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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 90/2025 64276.000228/2025-17

1. Definição do objeto

 

Processo para aquisição de câmera de segurança e materiais para utilização no sistema de CFTV, que será1.1. 
utilizado nas instalações da 11ª Companhia de Comunicações Mecanizada, em Santiago/RS, nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UND Qtd

VALOR UNIT

(Máximo 
Aceitável)

VALOR TOTAL

(Máximo

Aceitável)

1

Cabo Rede Computador
Material Revestimento:
Polietileno/Pvc/Stp , Tipo
Condutor: Par Trançado ,
Tipo Cabo: Blindado ,
Características Adicionais:
Com Condutor De Alto Nível
Blindagem Stp , Categoria: 6 ,
Aplicação: Rede De
Informática

465453 Caixa 
305 M

7 R$ 549,36 R$ 3.845,52

2

Fecho Para Cinta De Poste
Material: Aço Galvanizado ,
Largura: 3/4 POL, Aplicação:
Para Cinta De Poste De 3/4"

608970 Und 300 R$ 1,22 R$ 366,00

3

Conversor de Fibra Tx-Rx 10
/100/1000 alcance 15/20Km.
Padrões e Protocolos: IEEE
802.3ab,IEEE 802.3z, IEEE
802.3x; Funções:
Características Adicionais: 486617 Und 16 R$ 164,62 R$ 2.633,92
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Transmissão: Half/Full
Duplex. Tipo Fibra:
Monomodo, Referência:TP-
LINK.

4

Câmera Vídeo De
Segurança   CFTV IP, tipo
Bullet, qualidade de resolução
2mp, Voltagem: 12 V,
Distância de alcance 20/30 m,
Classificação de resistência à
água IP67, Com visão
noturna, Com sensor de
movimento, Referencia:
modelo Vip 1230 B G4

604270 Und 16 R$ 145,47 R$ 2.327,52

5

Alça pré-formada para cabo
drop 1,3mm   a 1,5mm
(pequena), Condutor Aço
Material: Aço Zincado ,

386768 Und 500 R$ 5,39 R$ 2.695,00

6

Suporte universal
de   ancoragem para cabo,
suporte isolador   com 4 via/4
ranhuras, material plástico,
para distribuição e sustentação
de   rede óptica, Aplicação:
Poste.

320168 Und 300 R$ 2,40 R$ 720,00

7

Fonte Alimentação Corrente
Alimentação: 1 A, Tensão
Alimentação: 220 VCA,
Tensão Saída: 12 VDC,
Aplicação:Câmeras Cftv,
Adicionais: Plug P4.

607440 Und 40 R$ 40,18 R$ 1.607,20

8

Caixa Protetora Equipamento
Eletrônico Material: Pvc -
Cloreto De Polivinila
Termoplástico , Profundidade:
8 CM, Altura: 23 CM,
Largura:  23 CM,
Características Adicionais:
Fechamento Hermético

441827 Und 40 R$ 67,25 R$ 2.690,00

9

Cabo Fibra Óptica, Flat Drop,
Tipo: Monomodo, Quantidade
Fibras: 01 FO, Revestimento
Externo: Termoplástico Na
Cor Preta, Normas Técnicas:
Abnt 15108 E Nbr 15110,
autossustentável.

348309 Rolo 
1000 M

2 R$ 658,74 R$ 1.317,48

10

Sistema Circuito Fechado Tv
Componentes: Gravador Nvr
16 Canais , Tipo Sistema:
Suporte: câmeras IP ,
Aplicação: Sistema De
Segurança , Características 461472 CNJ 4 R$ 2.001,45 R$ 8.005,8



UASG 160422 Termo de Referência 2/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

3 de 15

Adicionais: Gravação Com
Resolução De Até 6
Megapixels, Referencia:
Intelbras NVD 3308 P

Total R$  26.211,33

 

 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.1.1.1.
br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da assinatura das atas, na forma do artigo 1051.2.  
da Lei n° 14.133/2021.

 O O objeto desta contratação não se enquadra como sendo serviço de luxo, conforme Decreto nº 67.985,1.3.
de 27 de setembro de 2023.

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, cujos padrões de desempenho e
qualidade estão objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

2. Fundamentação da contratação

 Considerando a necessidade de substituição de câmeras queimadas e analógicas, materiais de uso de2.1.
instalação,
equipamentos de alimentação energética danificados e com o objetivo de aprimorar o sistema de
monitoramento na unidade.

 A contratação de equipamentos de câmeras de segurança para as instalações da 11ª Companhia de2.2.
Comunicações Mecanizadas  pode ser fundamentada com base nos seguintes pontos:

: O monitoramento por câmeras de segurança2.2.1 Segurança patrimonial e proteção de instalações
ajuda a proteger os bens, equipamentos e instalações da unidade militar, prevenindo furtos, danos ou
vandalismo. A vigilância contínua pode ser essencial para identificar situações de risco e tomar
medidas corretivas em tempo hábil.

: As câmeras de segurança permitem um2.2.2 Monitoramento de acessos e controle de entrada/saída
controle mais rigoroso dos acessos às instalações da companhia. Isso é especialmente importante em
ambientes de alta segurança, como bases militares, onde é fundamental saber quem entra e sai das áreas
restritas.

 Faz-se necessária então a aquisição dos equipamentos listados neste TR, para a execução das atividades2.3.
rotineiras da unidade.

 A aquisição visa aprimorar também de forma geral o monitoramento eletrônico na unidade, considerando2.4.
levantamento da quantidade de câmeras que estão fora de operação e outros pontos de atenção que atualmente
não estão sendo monitorados.
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3. Descrição da solução

 A aquisição das câmeras de segurança e dos materiais afins constantes do objeto deste TR é de suma3.1.
importância para manter a segurança desta Unidade Militar. O objeto deverá ser adquirido a luz da Lei 14.133
/2021, mediante a modalidade Pregão Eletrônico SRP sob o critério de julgamento 'menor preço'.

 

 

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser4.1. 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

Deve ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que4.2. 
considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis (artigo 7º, XI,
da Lei nº 12.305, de 2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos).

Requisitos da contratação

. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:4.2

 Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021):4.2.1.

Na presente contratação será admitida a indicação dos modelos destacados , ou em qualidade4.2.2. 
superior, desde que atendam os requisitos mínimos para a contratação;

Subcontratação

 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.4.3.

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

 O prazo de entrega dos bens é de  contados do dia útil seguinte ao de Recebimento da5.1. 30 (trinta) dias,
Nota de Empenho pelo fornecedor.

O envio da Nota de Empenho se dará através de comunicação por e-mail e seu recebimento5.1.1. 
deverá ser.confirmado pelo fornecedor

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a)5.2. 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
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Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações5.3. 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório,5.4.
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,5.5.
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança5.6.
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Local e horário para entrega 

Recomenda-se que o fornecedor agende previamente a entrega dos itens, por se tratar de uma unidade5.7 
militar existem  procedimentos a serem seguidos.

 A entrega deverá ser no seguinte endereço: 5.8. Rua Marechal Rondon, nº 256 - Santiago RS - CEP: 97711-
, das . de segunda-feira a quinta-feira  e às sextas-feiras, das 362 08h00min às 16h00min 08:00h às 11:45h.

. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas5.9
com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

 

 ( ) Especificação da garantia do material art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

 O prazo de garantia do material é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 19905.10.
(Código de Defesa do Consumidor). 

O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze)5.11. 
meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à
data do recebimento definitivo do objeto.

. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso,5.12
sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o5.13. 
caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos5.13.1.
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser5.13.2. 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que5.13.3.
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da data de retirada do
equipamento das dependências da Administração pelo Contratado.

O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única5.13.4. 
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
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 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de5.14.
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do5.15.
Contratado.
 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

O Termo de Contrato será substituído pela Nota de Empenho e deverá ser executado fielmente pelas6.1 
partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o6.2 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) DE EXECUÇÃO

 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:6.3

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:6.4

- Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

- Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021);

- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”,
“f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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 - Multa:6.5

a) moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto

 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação6.6
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

 Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº6.7
14.133, de 2021)..

 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla6.8
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):6.9

- a natureza e a gravidade da infração cometida;

- as peculiaridades do caso concreto;

- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

- os danos que dela provierem para o Contratante;

- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de6.10
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do6.11
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de
2021).

 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,6.12
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são6.13
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e /ou6.14
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
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Fiscalização

 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos6.15.
respectivos substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as6.16.
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, art. 17);

 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências6.17.
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17,
II);

 O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços6.18.
executados e aprovará a planilha de medição emitida pela contratada (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
17, III).

 O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à6.19.
necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).

 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar6.20.
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º);

 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal6.21.
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 17, II);

 

Fiscalização Administrativa

 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,6.22.
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 18, II e III).

 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará6.23.
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

 Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da reserva de6.24.
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

Gestor do Contrato

 O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa6.25.
e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, inciso I do art. 2º)
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 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de6.26.
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,6.27
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de6.28.
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos6.29
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).

 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização6.30.
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

 

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

Do recebimento

O prazo de entrega dos bens é de , contados do recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor.7.1. 30 Dias

 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota7.2.
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta.

 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando7.3.
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal7.4.
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por7.5.
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.
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 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da7.6.
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo

 

Liquidação

 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para7.7.
fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de
2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança7.8.
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 o prazo de validade;7.8.1.

 a data da emissão;7.8.2.

 os dados do contrato e do órgão contratante;7.8.3.

 o período respectivo de execução do contrato;7.8.4.

o valor a pagar; e7.8.5. 

 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.7.8.6.

 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,7.9.
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade7.10
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133

./2021

 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:7.11.

 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;a)

 identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibiçãob)
de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018).

 Constatando-se, junto ao CADIN Estadual e/ou SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será7.12.
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar7.13.
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos7.14.
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida7.15.
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou7.16.
documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente na7.17.
forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do
Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento)

ado.ao mês, calculados , em relação ao atraso verificpro rata temporis

 

Forma de pagamento

 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente7.18.
indicados pelo contratado.

 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para7.19.
pagamento.

 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.7.20.

 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos7.20.1.
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de7.21.
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

 

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade8.1.
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

 

Forma de fornecimento

 O fornecimento do objeto será integral, conforme a Nota de Empenho.8.2.
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Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:8.3. 

Habilitação jurídica

: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade8.4. Pessoa física
para fins de identificação em todo o território nacional;

: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta8.5. Empresário individual
Comercial da respectiva sede;

: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -8.6. Microempreendedor Individual - MEI
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br

;/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ouempresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no8.8. Sociedade empresária estrangeira
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa

.DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua8.9. Sociedade simples
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

: inscrição do ato constitutivo da filial,8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz

: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,8.11. Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação8.12
respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,8.13. 
conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida8.14. 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02

, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.de outubro de 2014

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);8.15. 
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Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de8.16. 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo ;Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao8.17. 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo8.18. 
exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá8.19. 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do8.20. 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

8.23. De acordo com o Art. 70, III da Lei nº 14.133, trata-se de materiais de entrega imediata após emissão do
empenho, baixo valor, não sendo necessário a exigência de documentos comprobatórios de capacitação
econômico-financeiro para fornecimento dos materiais supracitados neste instrumento.

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 De acordo com o Art. 70, III da Lei nº 14.133, trata-se de materiais de entrega imediata após emissão do8.24.
empenho, baixo valor, não sendo necessário a exigência de documentos comprobatórios de capacitação técnica
para fornecimento dos materiais supracitados neste instrumento.

Os documentos de habilitação jurídica e habilitação social, fiscal e trabalhista poderá ser substituída por8.25. 
registros no SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

A Equipe de Contratação poderá solicitar que envie, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas8.26. 
contados da solicitação, os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf ou
forem objeto de diligência.

 

 

 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 26.211,33

O custo estimado total da contratação é de R$ 26.211,33 (vinte e seis mil  duzentos e onze reais e trinta e9.1. 
três centavos). 
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O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888,9.2. 
de 17 de agosto de 2023.

 

10. Adequação orçamentária

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no10.1. 
Orçamento Geral da União.

 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a10.2. 
seguir:

00394452000103-0-000439/2025- ID PCA no PNCP: 

05/11/2024- Data de publicação no PNCP: 

 4- Id do item no PCA:

5895 - EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA COMUNICAÇÕES- Classe/Grupo: 

160422-90/2025.- Identificador da Futura Contratação: 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JOAO VITOR DA SILVA MORAIS
Chefe da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 

 

 

 

 

TIAGO LUIS MAYER
Integrante da Equipe de Planejamento da Contratação

 Assinou eletronicamente em 28/01/2025 às 11:28:14.

 

 

Despacho: Aprovo o presente Termo de Referência.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MARCELO CIPOLAT
Ordenador de Despesas

 

 


	Termo de Referência 2/2025
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Definição do objeto
	2. Fundamentação da contratação
	3. Descrição da solução
	4. Requisitos da contratação
	5. Modelo de execução do objeto
	6. Modelo de gestão do contrato
	7. Critérios de medição e pagamento
	8. Critérios de seleção do fornecedor
	9. Estimativas do Valor da Contratação
	10. Adequação orçamentária
	11. Responsáveis


		2025-01-28T11:40:00-0300


		2025-01-28T11:43:41-0300


		2025-01-29T08:13:57-0300




